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DESPACHO 

 
 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, em 
atuação litisconsorcial ativa originária com o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
TOCANTINS, aforaram o presente Pedido Civil Público Condenatório c/c Preceito 
Mandamental em Tutela de Urgência, em face do ESTADO DO TOCANTINS, 
SANDOVAL LOBO CARDOSO e LUIZ ANTÔNIO DA SILVA FERREIRA, pelos fatos 
e fundamentos aduzidos na inicial. 

 
É, por ora, o necessário a relatar. 
 
Em criteriosa análise dos autos, ad cautelam, entendo ser o caso de 

postergar a apreciação do pedido de tutela antecipada para depois de ofertada 
informações detalhadas acerca do atual estado de funcionamento do Aparelho 
Acelerador Linear Radioterápico, e bem assim dos demais serviços para tratamento dos 
pacientes portadores de neoplasia maligna, disponibilizados pelo Hospital Regional de 
Araguaína - HGA.      

 
Assim, proceda-se a intimação pessoal do digno Secretário de Saúde 

do Estado do Tocantins, para que, no âmbito de suas atribuições, preste as informações 
pertinentes, no prazo improrrogável de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de lei, devendo ser 
expedido, com urgência, o competente mandado.    

 
Intimem-se. Cumpra-se. 
 
Palmas/TO, 21 de novembro de 2014. 
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